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LEI Nº 8.072/1990 – lei de crimes hediondos

1.  LEI Nº 8.072/1990 – LEI DE 
CRIMES HEDIONDOS

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, XLIII, 
CF/1988 e determina outras providências.

São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados 
no Decreto-lei nº2.848/1940 – Código Penal, consumados ou tentados:

	▷ Homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo 
de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2º, incisos I a IX).

Art. 121 [...]
Homicídio qualif icado
§ 2° Se o homicídio é cometido:
I – mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;
II – por motivo fútil;
III – com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro 
meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;
IV – à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro 
recurso que dif iculte ou torne impossível a defesa do ofendido;
V – para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem 
de outro crime:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
Feminicídio       
VI – contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:      
VII – contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrên-
cia dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo 
até terceiro grau, em razão dessa condição:
VIII – com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido:   
Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos     
IX – contra menor de 14 (quatorze) anos:        
Pena - reclusão, de doze a trinta anos

	▷ Lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão 
corporal seguida de morte (art. 129, § 3º), quando praticadas contra 
autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Se-
gurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou 
contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição.

	▷ Roubo:
•	 Circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, 

§ 2º, V).
•	 Circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, 

I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito 
(art. 157, § 2º-B).

•	 Qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 
157, § 3º).

	▷ Extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, ocorrência 
de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º).

	▷ Extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, 
e §§ 1º, 2º e 3º).

	▷ Estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º).

Estupro

Art. 213, caput: Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir 

que com ele se pratique outro ato libidinoso.

Art. 213, § 1º:  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza 
grave ou se a vítima é menor de 18 ou maior de 14 anos.

Art. 213, § 2º: Se da conduta resulta morte.

	▷ Estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º).
Art. 217-A  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso 
com menor de 14 (catorze) anos: [...]
§ 1º  Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput 
com alguém que, por enfermidade ou def iciência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer 
outra causa, não pode oferecer resistência.  
§ 2º  (Vetado)
§ 3º  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:  
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.   
§ 4º  Se da conduta resulta morte: 
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 
§ 5º  As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo 
aplicam-se independentemente do consentimento da vítima ou do fato 
de ela ter mantido relações sexuais anteriormente ao crime.

	▷ Epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º).
	▷ Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destina-
do a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 
1º-B, com a redação dada pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).

	▷ Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 
sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, 
e §§ 1º e 2º).

Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual 
de criança ou adolescente ou de vulnerável
Art. 218-B  Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra 
forma de exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou 
que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário dis-
cernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dif icultar 
que a abandone:  
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.
§ 1º  Se o crime é praticado com o f im de obter vantagem econômica, 
aplica-se também multa.  
§ 2º  Incorre nas mesmas penas:
I – quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém 
menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação des-
crita no caput deste artigo;
II – o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se 
verif iquem as práticas referidas no caput deste artigo.

	▷ Furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo 
que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A).

	▷ Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados:
•	 O crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 

2.889/1956; 
•	 O crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, 

previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/2003;
•	 O crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 17 

da Lei nº 10.826/2003; 
•	 O crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou 

munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826/2003; 
•	 O crime de organização criminosa, quando direcionado à prática 

de crime hediondo ou equiparado. 

1.1 Crimes equiparados a hediondos
Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados:

	▷ O crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 
2.889/1956;

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: 
a) matar membros do grupo;
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do 
grupo;
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c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes 
de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do 
grupo;
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro 
grupo.
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 
mencionados no artigo anterior: 
Pena – Metade da cominada aos crimes ali previstos.
Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos 
crimes de que trata o art. 1º:  
Pena – Metade das penas ali cominadas.

	▷ O crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, 
previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/2003.

	▷ O crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 17 da 
Lei nº 110.826/2003.

	▷ O crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou mu-
nição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826/2003.

	▷ O crime de organização criminosa, quando direcionado à prática 
de crime hediondo ou equiparado. 

1.2 Privilégios não aplicados 
aos crimes hediondos

Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 

	▷ Anistia, graça e indulto;
	▷ Fiança. 

Art. 2º, § 1º  A pena por crime previsto neste artigo será cumprida 
inicialmente em regime fechado. 
§ 2º  (Revogado pela Lei nº 13.964/2019)
§ 3º  Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamenta-
damente se o réu poderá apelar em liberdade.                    
§ 4º  A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 
de dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo 
de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema 
e comprovada necessidade. 
Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança 
máxima, destinados ao cumprimento de penas impostas a condenados 
de alta periculosidade, cuja permanência em presídios estaduais ponha 
em risco a ordem ou incolumidade pública.

1.3 Regime inicial 
O art. 2º, § 1º da Lei em estudo determina que a pena por crime 

hediondo será cumprida, inicialmente, em regime fechado. Contudo, 
a jurisprudência fixou entendimento que o regime inicial fechado não 
é obrigatório, ou seja, a hediondez ou a gravidade do crime não obriga, 
por si só, que o regime aplicado ao caso seja o mais grave, deve o magis-
trado analisar o caso concreto, e, apenas, após isso, decidir qual regime 
é o melhor a ser aplicado, respeitando os princípios constitucionais de 
individualização da pena e fundamentação das decisões.

Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá, fundamenta-
damente, se o réu poderá apelar em liberdade.  

1.4 Prisão temporária 
A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960/1989, 

nos crimes hediondos, terá o prazo de 30 dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada necessidade.

Prisão Temporária → 30 dias → 30 dias

A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, 
destinados ao cumprimento de penas impostas a condenados de alta 
periculosidade, cuja permanência em presídios estaduais ponha em 
risco a ordem ou incolumidade pública.

1.5 Alterações no Código Penal
Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso: [...]
Art. 83 [...]
V – cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por 
crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específ ico 
em crimes dessa natureza.
Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 213; 214; 
223, caput e seu parágrafo único; 267, caput e 270; caput, todos do 
Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: [...]
Art. 157 [...]
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, 
de cinco a quinze anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é 
de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.
Art. 159 [...]
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º,
Pena - reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º, 
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º,
 Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
Art. 213 [...]
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214 [...]
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
Art. 223 [...]
Pena - reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único [...] Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos.
Art. 267 [...]
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.
Art. 270 [...]
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.
Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal f ica acrescido o seguinte 
parágrafo:
Art. 159 [...]
§ 4º 
Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-autor que denunciá-lo à 
autoridade, facilitando a libertação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de 
um a dois terços.
Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 
do Código Penal, quando se tratar de crimes hediondos, prática da 
tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.
Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à auto-
ridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, 
terá a pena reduzida de um a dois terços.
Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados nos arts. 
157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º, 213, caput e 
sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, 214 e sua 
combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, todos do Código 
Penal, são acrescidas de metade, respeitado o limite superior de trinta 
anos de reclusão, estando a vítima em qualquer das hipóteses referidas 
no art. 224 também do Código Penal.
Art. 10 O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:
Art. 35 [...]
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados 
em dobro quando se tratar dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 14.
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2.  LEI Nº 13.869/2019 – 
ABUSO DE AUTORIDADE

2.1 Aspectos gerais

2.1.1 Contexto da lei
Em setembro de 2019 tivemos a publicação da Lei nº 13.869/2019, 

nossa nova Lei de Abuso de Autoridade, a qual revogou expressamente 
a Lei nº 4.898/1965 – antiga Lei de Abuso de Autoridade - além de 
alterar diversos dispositivos de outras leis em vigor. 

2.1.2 Finalidade da lei
Estudamos em Direito Administrativo que o Estado e seus agentes 

possuem algumas prerrogativas não extensíveis aos particulares, como 
por exemplo a presunção de legitimidade de seus atos (são, a princípio, 
considerados praticados de acordo com a lei). Contudo, não raro temos 
a ocorrência de condutas praticadas por agentes estatais que extrapolam 
ou se desviam dos limites da lei, caracterizando-se em verdadeiro abuso 
da autoridade legitimamente conferida a eles.

Com isso, surge a necessidade de contenção e punição desses atos 
praticados em desconformidade com a legislação. Várias são as normas, 
administrativas, cíveis e penais, que visam punir o agente público que 
abusa de seu poder. Temos como exemplo os crimes do Código Penal, 
notadamente os cometidos contra a Administração Pública, que buscam, 
mesmo que de forma indireta quanto ao abuso, punir tais atos praticados 
por agentes públicos. Da mesma forma, há normas administrativas, como 
a Lei de Improbidade, que sancionam administrativamente tais condutas.

Ao lado dessas normas, tínhamos a Lei mº 4.898/1965, a qual, 
como vimos, foi revogada pela nova Lei de Abuso de Autoridade - Lei 
nº 13.869/2019 – atualmente em vigor e que, nas palavras de Greco e 
Sanches, tem por finalidade: modernizar a prevenção e repressão aos com-
portamentos abusivos de poder no trato dos direitos fundamentais do cidadão, 
colocando em mira a conduta de autoridades e agentes públicos1.

2.1.3 Organização
Vale ressaltar ainda que a Lei nº 13.869/2019 é dividida nos 

seguintes Capítulos:

Capítulo I DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo II DOS SUJEITOS DO CRIME

Capítulo III DA AÇÃO PENAL

Capítulo IV DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Capítulo V DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E 
ADMINISTRATIVA

Capítulo VI DOS CRIMES E DAS PENAS 

Capítulo VII DO PROCEDIMENTO

Capítulo VIII DISPOSIÇÕES FINAIS

2.2 Sujeitos do crime e 
características gerais

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos 
por agente público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou 
a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

1  GRECO, Rogério. CUNHA, Rogério Sanches. Abuso de Autoridade Lei n° 
13.869/2019 comentada artigo por artigo. Salvador: Juspodivm, 2020, p. 12.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de 
autoridade quando praticadas pelo agente com a finalidade específ ica 
de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, 
por mero capricho ou satisfação pessoal.
§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e 
provas não configura abuso de autoridade.
Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer 
agente público, servidor ou não, da administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de Território, compreendendo, mas 
não se limitando a:
I - Servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;
II - Membros do Poder Legislativo;
III - membros do Poder Executivo;
IV - Membros do Poder Judiciário;
V - Membros do Ministério Público;
VI - Membros dos tribunais ou conselhos de contas.
Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remunera-
ção, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
em órgão ou entidade abrangidos pelo caput deste artigo.

2.2.1 Sujeitos ativo
Quanto ao sujeito ativo (quem pratica o crime), como se extrai da 

leitura do art. 1°, caput c/c art. 2°, os crimes da Lei nº 13.869/2019 são 
próprios (exigirão uma condição especial do sujeito ativo), os quais 
somente poderão ser cometidos por agente público. 

Mas qual o conceito “Agente Público” para os fins da mencionada 
Lei?

É um conceito bastante amplo. Resumindo e esquematizando o 
disposto no art. 2°, temos que se trata:

Aquele que exerce cargo, emprego, função ou mandato na 
admnistração direta ou indireta ou funcional de qualquer 
dos poderes da União dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Municípios e de Territórrio

Ainda que de forma transitória 
ou sem remuneração (Ex.: 

mesários eleitorais, jurados).

Por qualquer forma de 
investidura ou vínculo (Ex.: 

eleição, nomeação, designação, 
contratação).

O art. 2°, em seus incisos, traz um rol exemplificativo de sujeitos 
ativos, sem prejuízo de vários outros exemplos: servidores públicos; 
empregados públicos; agentes políticos; militares, etc.  

2.2.2 No exercício de suas funções 
ou a pretexto de exercê-las

Segundo o art. 1°, os crimes da Lei poderão ser cometidos por 
agente público: que estiver no exercício da sua função pública (Ex.: 
policial em serviço); bem como por aquele que, embora não esteja no 
exercício da função (Ex.: policial de folga), cometer o ato invocando 
a sua condição de autoridade pública, ou seja, a pretexto de exercê-la. 

Exige-se, portanto, que a conduta cometida guarde relação com 
a função pública do sujeito ativo para que tenhamos a configuração 
de crime contido na lei (que pode estar exercendo-a efetivamente ou 
mesmo atuando a pretexto de exercê-la).

2.2.3 Agente público de férias ou licença 
Poderá ser sujeito ativo de crime da Lei nº 13.869/2019. Isso por-

que quando está de férias ou licença o agente público conserva o seu 
vínculo com a Administração Pública e, como vimos, é possível que 
o abuso seja cometido não só no exercício da função, mas também a 
pretexto de exercê-la. 
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2.2.4 Agente público aposentado ou demitido
Nesses casos, o sujeito não mais possui vínculo funcional com a 

Administração Pública (não é mais “agente público” para fins da lei), 
não podendo cometer, em regra, crime de abuso de autoridade.

2.2.5 Múnus público
Aquele que exerce múnus público (um tipo de encargo imposto 

pela lei) - como por exemplo o tutor, curador, inventariante - não é 
“agente público” para os fins da Lei de Abuso de Autoridade, não 
podendo assim ser considerado sujeito ativo dos delitos tipificados na 
mencionada norma. 

2.2.6 Concurso de pessoas
Como são crimes próprios, os delitos da Lei nº 13.869/2019 admi-

tem tanto coautoria quanto participação. 
Assunto interessante diz respeito à possibilidade de o particular 

cometer crime da nova Lei de Abuso de Autoridade: via de regra 
não cometerá, haja vista que não é “agente público” para os fins do 
mencionado art. 2°. 

Contudo, existe uma possibilidade de o particular responder pelo 
delito: quando pratica-lo conjuntamente com um “agente público”, ou 
seja, atuando como coautor ou partícipe (concurso de pessoas). Dessa 
forma, sozinho, o particular nunca cometerá crime da Lei de Abuso 
de Autoridade.

E por qual razão o particular também responderá por crime da Lei 
nº 13.869/2019, nesse caso de concurso de pessoas? Explicamos. O art. 
30 do Código Penal dispõe que não se comunicam as condições de caráter 
pessoal, salvo quando elementares do crime. Ou seja, quando houver uma 
elementar, essa irá se comunicar (aos coautores e partícipes do delito). 

Elementares são, basicamente, os dados fundamentais/principais 
de uma conduta criminosa. Nos crimes da Lei nº 13.869/2019, a condi-
ção de “agente público” é uma elementar, portanto ela irá se comunicar, 
se transmitir do agente público ao particular, respondendo, ambos, 
por crime de Abuso de Autoridade. Obviamente se o particular des-
conhecer a condição de agente público do seu parceiro, não responderá 
por crime de abuso 

2.3 Bem jurídico e sujeito passivo
Os bens jurídicos tutelados, ou seja, os valores fundamentais que 

a Lei nº 13.869/2019 buscou proteger ao criminalizar as condutas de 
abuso de autoridade são dois: o regular funcionamento da Administra-
ção Pública, a qual não pode admitir que as condutas de seus agentes 
estejam em desconformidade com a lei; os direitos fundamentais das 
vítimas, as quais sofreram o ato de abuso por parte do agente estatal.

Analisando os bens jurídicos protegidos pela Lei, teremos que, à 
semelhança, são dois os sujeitos passivos (vítimas) do crime de abuso: 
tanto o Estado, responsável pela “máquina pública”, quanto a pessoa 
(física ou jurídica) que sofreu a conduta ilegal por parte do agente 
estatal

2.4 Elemento subjetivo
Todos os crimes previstos na Lei nº 13.869/2019 são dolosos - não 

há delito de abuso de autoridade culposo - e exigem, além do dolo 
genérico (presente em todo crime doloso), um especial fim de agir, o 
qual encontra-se previsto no art. 1°, §1° 

2.5 Ação penal e competência
Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública 
incondicionada.
§ 1º Será admitida ação privada se a ação penal pública não for 
intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público aditar a 
queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em todos 
os termos do processo, fornecer elementos de prova, interpor recurso e, 
a todo tempo, no caso de negligência do querelante, retomar a ação 
como parte principal.
§ 2º A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da data em que se esgotar o prazo para oferecimento 
da denúncia.

2.5.1 Ação penal
Todos os crimes da Lei de Abuso de Autoridade serão processados 

e julgados mediante ação penal pública incondicionada. 
O art. 3°, em seus §§ 1° e 2°, traz a chamada ação penal privada 

subsidiária da pública, que consiste na possibilidade de admissão da 
ação penal privada para crimes que se processam originariamente sob 
ação penal pública, caso essa não seja intentada no prazo legal2 pelo 
Ministério Público (titular dessa espécie de ação penal). Aqui a lei 
praticamente repetiu o já previsto no Código de Processo Penal, o 
qual aborda essa temática com mais detalhamento.

Observe que, mesmo no caso de admissão da ação penal privada 
subsidiária da pública, o Ministério Público continua tendo um amplo 
poder de gerência, podendo: aditar ou repudiar a queixa (oferecendo 
denúncia substitutiva); intervir em todos os termos do processo; for-
necer elementos de prova; interpor recurso; e, a todo tempo, no caso de 
negligência do querelante, retomar a ação como parte principal. Além 
disso, note que o prazo de exercício dessa espécie de ação será de 6 
meses, a contar da data em que se esgotar o prazo para oferecimento 
da denúncia. Transcorrido o prazo mencionado sem que a vítima tenha 
oferecido a queixa subsidiária, opera-se a decadência do direito de ação 
(o MP continua legitimado a oferecer a denúncia enquanto não extinta 
a punibilidade do crime, Ex.: prescrição). 

2.5.2 Competência
A competência para julgamento dos crimes de abuso de autoridade 

é, via de regra, da Justiça Comum Estadual. 
Poderemos ter também o julgamento pela Justiça Comum Federal 

se vislumbrarmos, no caso concreto, alguma das hipóteses previstas no 
art. 109 da CF, com destaque para o inciso IV (ofensa a algum bem, 
serviço ou interesse da União, suas autarquias ou empresas públicas). 

Ex.: crime de abuso de autoridade cometido no interior de órgão 
público federal (bem da União). 

E o crime da Lei nº 13.869/2019 praticado por militar? De qual 
Justiça é a competência? 

Segundo a melhor doutrina, se praticado por militar no exercício 
de suas funções/em serviço, competência da Justiça Militar. Vamos 
explicar melhor. Esse é um ponto que tem que ficar bem claro, pois 
trata-se de uma novidade introduzida pela Lei nº 13.491/2017. 

Antes da edição da Lei nº 13.491/2017, mesmo praticado por mili-
tar, os crimes previstos nas leis penais especiais seriam sempre de com-
petência da Justiça Comum. Isso porque a Justiça Militar julga apenas 
crimes militares e, anteriormente à lei citada, crime militar era definido 
como aquele contido no Código Penal Militar. Porém, a partir da vigên-
cia da mencionada norma, houve alteração no conceito de crime militar 
(em tempo de paz), de forma que atualmente os crimes militares são, 
2  O prazo para oferecimento da denúncia encontra-se previsto no art. 46 do CPP: 
5 dias estando o réu preso; 15 dias estando o réu solto ou afiançado. 
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além dos previstos no CPM: aqueles contidos nas leis penais especiais 
e também no Código Penal (comum), desde que sejam praticados em 
alguma das situações elencadas no art. 9°, II do CPM. 

Dessa forma, o crime de abuso de autoridade cometido por militar, 
em alguma das situações do art. 9, II do CPM (Ex.: em serviço), será 
julgado pela Justiça Militar (haja vista se tratar de crime militar por 
extensão/equiparação).

2.6 Efeitos da condenação e penas 
restritivas de direitos

Art. 4º São efeitos da condenação:
I - Tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, 
devendo o juiz, a requerimento do ofendido, f ixar na sentença o valor 
mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando 
os prejuízos por ele sofridos;
II - A inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função 
pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;
III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput 
deste artigo são condicionados à ocorrência de reincidência em crime 
de abuso de autoridade e não são automáticos, devendo ser declarados 
motivadamente na sentença.

2.6.1 Efeitos da condenação
No art. 4° da Lei estão previstos os efeitos extrapenais aplicáveis a 

quem for condenado por crime de abuso de autoridade. É interessante 
pontuar que alguns desses efeitos são automáticos, não necessitando de 
fundamentação pelo juiz quando da prolação da sentença condenatória 
(inciso I3) – uma vez condenado por crime da lei, automaticamente lhe 
será imposto tal efeito, quando for o caso. 

Contudo, outros deles exigirão a devida fundamentação pelo 
magistrado para a sua caracterização (incisos II e III) – se o juiz, 
na sentença condenatória, nada diz a respeito desses efeitos, eles não 
serão impostos ao condenado. Quanto a esses, também é obrigatória 
a presença de reincidência específica, ou seja, que o condenado seja 
reincidente em crime da Lei nº 13.869/2019 (foi condenado definiti-
vamente por delito da Lei de Abuso de Autoridade e, posteriormente). 

Para além do mencionado, o desafio do futuro aprovado aqui é 
memorizar o texto legal. Dessa forma, segue um esquema com as 
principais informações a serem gravadas:

São efeitos da condenação

Perda de cargo, 
do mandato ou da 

função pública.

Inabilitação para 
o exercício de 

cargo, mandato 
ou função pública 

- 1 a 5 anos.

Torna certa a obrigação de 
indenizar o dano causado 

pelo crime + devendo o juiz, 
a requerimento do ofendido, 

fixar na sentença o valor 
minímo para reparação dos 

danos, considerando os 
prejuízos sofridos.

Esse efeito é condicionado a 
ocorrência de reincidência em 

crime de abuso de autoridade e não 
automático.

Art. 5º As penas restritivas de direitos substitutivas das privativas 
de liberdade previstas nesta Lei são:
I - Prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas;

3  Sendo mais específico, doutrina especializada entende que a primeira parte do 
inciso I é efeito automático da condenação, enquanto a segunda parte do dispositivo 
(devendo o juiz, a requerimento do ofendido, f ixar na sentença o valor mínimo para repa-
ração dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos por ele sofridos) exigirá 
requerimento do ofendido para sua incidência (efeito não automático).

II - Suspensão do exercício do cargo, da função ou do mandato, pelo 
prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos vencimentos e das 
vantagens;
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser aplicadas 
autônoma ou cumulativamente.

2.6.2 Penas restritivas de direitos
O art. 5° traz as penas restritivas de direitos substitutivas das 

penas privativas de liberdade específicas para crimes da lei de abuso de 
autoridade, as quais podem ser aplicadas de forma autônoma (apenas 
uma delas) ou cumulativa (as duas em conjunto). Embora a lei anuncie 
quais são as penas substitutivas possíveis, nada diz a respeito dos requi-
sitos para se operar essa substituição (quanto a esse ponto, deveremos 
observar o previsto no art. 44 do Código Penal). 

Da mesma forma que o art. 4°, para provas de concursos a memo-
rização do dispositivo é fundamental. Portanto, saiba:

Art. 5º - Penas Restritivas de Direito Substitutivas  
(aplicadas - autônoma ou cumulativamente):

Prestação de serviços à 
comunidade ou entidades 

públicas.

Suspensão do exercício do cargp, 
função ou do mandato, pelo prazo 
de 1 a 6 meses + com a perda dos 

vencimentos e das vantagens.

2.7 Sanções de natureza civil e administrativa
Art. 6° As penas previstas nesta Lei serão aplicadas independente-
mente das sanções de natureza civil ou administrativa cabíveis.
Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei que des-
creverem falta funcional serão informadas à autoridade competente 
com vistas à apuração.
Art. 7° As responsabilidades civil e administrativa são independentes 
da criminal, não se podendo mais questionar sobre a existência ou a 
autoria do fato quando essas questões tenham sido decididas no juízo 
criminal.
Art. 8° Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no admi-
nistrativo-disciplinar, a sentença penal que reconhecer ter sido o ato 
praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito 
cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.

2.7.1 Princípio da independência das instâncias
Via de regra, quanto à diversidade de punições a um ato ilícito 

vigora o princípio da independência das instâncias: as esferas cível, 
administrativa e penal são autônomas, ou seja, não guardam qualquer 
relação de dependência entre si. Por exemplo, para que se apure a 
responsabilização criminal de um ato de abuso de autoridade, não 
é necessário aguardar a instauração ou mesmo o encerramento do 
processo administrativo disciplinar (e vice-versa). É nesse sentido o 
teor do art. 6°, caput da Lei. 

Além disso, é possível que um único ato de abuso de autoridade 
dê ensejo a três espécies diferentes de responsabilização: ADMINIS-
TRATIVA + CIVIL + PENAL (as quais, em regra, são independes). 

Contudo, pela leitura dos dispositivos seguintes – art. 7° e 8° - 
inferimos que o princípio mencionado não é absoluto, comportando 
duas exceções positivadas na Lei nº 13.869/2019:

Se o juízo do crime já 
decidiu a respeito da 

existência ou autoria do fato 
(materialidade e autoria):

→
Essas questões não 

poderão ser novamente 
questionadas nas esferas 

cívil e administrativa

Ou seja, o que foi decidido na esfera criminal em relação a exis-
tência ou autoria do fato, por meio de sentença penal condenatória 
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(ou absolutória), torna-se imutável para as demais, retirando parcela 
da “independência” dessas instâncias. 

A senteça penal que reconhecer ter 
sido o ato praticado em estado de 

necessidade, legitima defesa, estrito 
cumprimento de dever legal ou 

exercício regular de direito:

→
Faz coisa julgada 
no âmbito cívil e 
administrativo

A sentença penal que reconhecer alguma das causas de exclusão 
da ilicitude do art. 23 CP, de igual modo, é imodificável nas demais 
esferas, esvaziando também parte da “independência” das mesmas. 

2.7.2 Notificação falta funcional
Conforme disposto no art. 6°, parágrafo único no caso de notícia de 

crime que descreva também alguma falta funcional (âmbito adminis-
trativo), tal fato será comunicado à autoridade competente com vistas 
à respectiva apuração da responsabilidade disciplinar. 

As condutas descritas na Lei constituem criem de abuso de 
autoridade quando praticadas pelo agente com finalidade 

específica de (solo específico):

Prejudicar outrem Benificiar a terceiro

Benificiar a si mesmo
Ou, ainda, por mero capricho ou 

satisfação pessoal

Portanto, pelo menos em regra, sem a existência de alguma dessas 
finalidades específicas não há que se falar em crime da Lei de Abuso 
de Autoridade. Ok! 

Então para a caracterização dos delitos da Lei nº 13.869/2019 é 
necessário que se alcance alguma das finalidades citadas? 

Não é necessário que se alcance, mas apenas que haja a pretensão, 
a intenção, o fim específico de abusar de seu poder, praticando alguma 
das condutas tipificadas na lei, para se chegar a qualquer dessas fina-
lidades (mesmo que ela não seja alcançada). 

2.8 Divergência na interpretação de lei 
ou na avaliação de fatos e provas

 É certo que o operador do Direito, rotineiramente, se vê diante 
da necessidade de interpretar leis ou dispositivos de leis, bem como 
avaliar fatos e provas nas mais diversas situações. É comum que existam 
divergências entre os operadores quanto a interpretação ou avalia-
ção desses fatos, isso é inclusive muito salutar. A divergência leva ao 
aprofundamento da questão, o que poderá gerar um raciocínio melhor 
construído, uma tese melhor trabalhada. 

Atento a isso, o legislador previu no art. 1°, §2° que:
Art. 1°, § 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de 
fatos e provas não configura abuso de autoridade.

Dessa forma, não que se falar em crime de abuso de autoridade 
no caso de mera divergência na interpretação de lei ou na avaliação 
de fatos e provas.

2.9 Procedimento
Art. 39  Aplicam-se ao processo e ao julgamento dos delitos previstos 
nesta Lei, no que couber, as disposições do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995.

Diferentemente do previsto na antiga lei de abuso de autoridade 
(Lei nº 4.898/1965), a qual previa um procedimento especial aos seus 
crimes, a Lei nº 13.869/2019 dispõe em seu art. 39 que aplicam-se 
aos delitos as normas de processo e julgamento contidas no Código 

de Processo Penal ou na Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais 
Criminais). 

De forma objetiva, saiba que a nova Lei de Abuso de Autoridade 
traz um padrão quanto à sanção penal privativa de liberdade, de modo 
que os delitos são punidos de duas uma:

	▷ Ou detenção de 6 meses a 2 anos (menor potencial ofensivo): nesse 
caso, aplicar-se-ão as disposições da Lei nº 9.099/1995: procedi-
mento sumaríssimo, institutos despenalizadores e demais disposições 
da lei. 

	▷ Ou detenção de 1 a 4 anos (médio potencial ofensivo): para esses, 
aplicar-se-ão as disposições do CPP. Sendo mais específico, em 
regra incidirá o procedimento especial reservado ao processo e jul-
gamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos 
(arts. 513 a 518 do CPP), aplicando-se subsidiariamente as normas 
do procedimento ordinário. 
Ressaltamos, por fim, a possibilidade de aplicação da Lei nº 

9.099/1995 (no que for compatível), em especial o instituto da sus-
pensão condicional do processo (pois todos os crimes da nova lei de 
abuso de autoridade possuem pena mínima igual ou inferior a 1 ano). 

2.10 Crimes em espécie
A partir do art. 9° nós temos a previsão dos crimes em espécie da 

nova lei de abuso de autoridade. Certamente a maior parte das questões 
irão exigir do candidato o conhecimento da letra da lei, principalmente 
nesse momento inicial, no qual são escassas as decisões jurisprudenciais 
sobre o tema e as discussões doutrinárias ainda embrionárias. 

Inicialmente, como forma de sistematizar os temas, elencaremos 
aqui ensinamentos sobre os seguintes pontos (alguns já abordados 
anteriormente, mas que merecem atenção do futuro aprovado, pois 
aproveitam a todos os crimes da lei): elemento subjetivo; modalidades 
da conduta; objeto material.

2.10.1 Elemento subjetivo 
Os crimes previstos na lei são todos dolosos (não há abuso de 

autoridade culposo). Além disso, não basta o chamado “dolo genérico” 
(ou simplesmente “dolo”), pois, como já estudado, os delitos exigirão 
também uma finalidade específica (dolo específico), constante no art. 
1°, §1° da Lei. 

2.10.2 Modalidades comissiva e omissiva
Em regra, os crimes da lei serão cometidos mediante ação (cri-

mes comissivos), contudo, alguns outros delitos exigirão uma omissão 
por parte do agente público para sua caracterização (crimes omissi-
vos). Saiba, portanto, que a Lei prevê tanto crimes comissivos quanto 
omissivos. 

2.10.3 Objeto material
É a pessoa ou coisa sob a qual recai a conduta do agente, no caso 

dos delitos da Lei nº 13.869/2019, cuida-se da pessoa física ou jurídica 
que sofreu o ato consistente em crime de abuso de autoridade. 

2.10.4 Art. 9°
Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em manifesta des-
conformidade com as hipóteses legais:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena a autoridade judiciária 
que, dentro de prazo razoável, deixar de:
I - Relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II - Substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou 
de conceder liberdade provisória, quando manifestamente cabível;
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III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando manifes-
tamente cabível.

Conduta Típica
Estamos diante da conduta de agente público que decreta medida 

de privação da liberdade em manifesta4 desconformidade com a lei. 
O conceito de “medida de privação de liberdade” é amplo, abran-
gendo a prisão cautelar (f lagrante, preventiva, temporária), prisão 
definitiva (em razão de sentença condenatória transitada em julgado), 
prisão civil (dívida de alimentos) e internação de menor infrator (Lei 
nº 8.069/1990).

Portanto, trata-se da situação na qual o sujeito ativo, em mani-
festa desconformidade com o previsto em lei e abusando de seu poder, 
ordena a privação de liberdade de uma pessoa. 

Ex.: juiz que decreta a prisão temporária de um sujeito em razão 
do cometimento do crime de ameaça (art. 147 CP). Tal ordem é 
manifestamente ilegal, haja vista que o delito do art. 147 CP não 
consta no rol da Lei nº 7.960/1989 (prisão temporária).

Figuras equiparadas
No parágrafo único nós temos algumas figuras equiparadas, ou 

seja, cada inciso constitui um crime autônomo, mas que receberá a 
mesma consequência penal da conduta prevista no caput, incorrendo 
na mesma pena a autoridade judiciária que, dentro de prazo razoável, 
deixar de:

	▷ Relaxar prisão manifestamente ilegal:  juiz que ao receber o preso 
em flagrante, na audiência de custódia, e verificada nítida ilegalidade 
na prisão, deixa de relaxa-la, convertendo-a em prisão preventiva; 

	▷ Substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou de 
conceder liberdade provisória, quando manifestamente cabível: 
conduta do juiz que ao receber preso em flagrante na audiência 
de custódia - sendo caso de flagrante lícito -  e diante da evidente 
ausência dos requisitos para decretação da prisão preventiva (art. 312 
c/c art. 313 do CPP), mesmo assim decide ordena-la, deixando de 
conceder a liberdade provisória manifestamente cabível;

	▷ Deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando manifestamente 
cabível: imagine que um juiz esteja há vários meses com um pedido 
liminar ou de habeas corpus concluso para seu julgamento em pro-
cesso criminal e, ainda, é manifestamente cabível o pleiteado pela 
defesa. Mesmo diante de tal situação, o juiz dolosamente se mantém 
inerte, não deferindo o pedido nitidamente cabível.

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: em relação ao caput, poderá ser qualquer agente 

público, na forma do art. 2°, pois todo agente estatal é passível de decre-
tar medida de privação de liberdade em manifesta desconformidade 
com a lei; quanto ao parágrafo único, será apenas quem se enquadrar 
na qualidade de autoridade judiciária: Juiz, Desembargador, Ministro. 

Sujeito passivo: tanto o Estado quanto a pessoa que sofreu a con-
duta ilegal por parte do agente público. 

Modalidades comissiva e omissiva 
O verbo “decretar” (caput) exige uma ação por parte do sujeito ativo 

(crime comissivo). Contudo, no tocante ao verbo “deixar” parágrafo 
único) temos delito praticado por omissão (crime omissivo próprio).  

2.10.5 Art. 10
Art. 10  Decretar a condução coercitiva de testemunha ou investigado 
manifestamente descabida ou sem prévia intimação de compareci-
mento ao juízo:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

4  Cuida-se de um elemento normativo a ser esclarecido pelo intérprete. Os mesmo 
acontece em relação aos termos “dentro de prazo razoável”, “manifestamente cabível”, 
presentes no parágrafo único e incisos. 

Conduta típica
Em breves palavras, condução coercitiva consiste em levar alguém, 

ainda que contra a sua vontade, à presença de determinada autori-
dade para que possa realizar algum ato proveitoso à persecução penal. 
Segundo o CPP, existe a possibilidade de condução coercitiva em rela-
ção aos seguintes sujeitos: vítima (art. 201, §1°); acusado (art. 260); 
testemunha (art. 218); perito (art. 278). 

Embora haja todas essas possibilidades, teremos o crime do art. 10 
quando o agente público legitimado decretar condução coercitiva, de 
testemunha ou investigado (apenas esses), em uma de duas situações:

	▷ Quando manifestamente descabida a medida: citamos como exem-
plo uma condução coercitiva do investigado para interrogatório em 
sede policial. O STF recentemente reconheceu a impossibilidade de 
condução coercitiva de investigado ou réu objetivando a realização 
de interrogatório na fase investigatória ou judicial, considerando 
não recepcionada a parte do art. 260 do CPP que dispõe sobre a 
possibilidade de aplicação da medida “para interrogatório”;

	▷ Quando não tenha havido prévia intimação de comparecimento 
ao juízo: sem intimação prévia e o subsequente não comparecimento 
na data agendada de forma injustificada, a condução coercitiva de 
testemunha ou investigado configurará o crime do art. 10. 

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: para melhor doutrina, a condução coercitiva pode ser 

determinada por várias autoridades, como por exemplo: juiz; autoridade 
policial; membro do Ministério Público. Dessa forma, não só o juiz 
como também qualquer agente público com atribuição para determinar 
a medida poderá ser sujeito ativo do crime 

2.10.6 Art. 12
Art. 12  Deixar injustificadamente de comunicar prisão em flagrante 
à autoridade judiciária no prazo legal:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem:
I - Deixa de comunicar, imediatamente, a execução de prisão tempo-
rária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou;
II - Deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer pessoa 
e o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por ela indicada;
III - deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão e 
os nomes do condutor e das testemunhas;
IV - Prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de prisão 
temporária, de prisão preventiva, de medida de segurança ou de inter-
nação, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssimo, de executar 
o alvará de soltura imediatamente após recebido ou de promover a 
soltura do preso quando esgotado o prazo judicial ou legal.

Conduta típica
Os delitos do art. 12 criminalizam o descumprimento de certos 

deveres legais, inerentes ao momento da prisão ou à execução da pena e 
de observância obrigatória pelos agentes públicos encarregados. Não se 
trata de discutir a legalidade da prisão em si, mas sim o cumprimento 
ou não de deveres correlatos, previstos em lei. 

O art. 12, inicialmente, pune o agente público que deixa injustifi-
cadamente5 de comunicar prisão em f lagrante à autoridade judiciária 
no prazo legal. Esse dever de comunicação encontra-se previsto no art. 
306, caput do CPP (bem como no art. 5°, LXII, CF) que anuncia, den-
tre outros, a exigência de comunicação imediata da prisão em flagrante 
de qualquer pessoa ao juiz competente, o qual, uma vez descumprido, 
caracterizará o crime em questão. 

Perceba que o prazo legal dessa comunicação - conforme extraído 
da letra do art. 306, caput, CPP - é imediatamente. Contudo, ressal-
tamos que para boa parte da doutrina é lícito que a comunicação da 
prisão se dê no prazo de 24 horas (aplicando-se, por extensão, o prazo 
5  Se houver justo motivo, por exemplo falha nos sistemas de comunicação, não 
há crime.
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para remessa do auto de prisão em f lagrante ao juiz - art. 306, §1°, 
CPP), sem que haja crime algum.

Por outro lado, também encontramos entendimento que interpreta 
literalmente o art. 306, caput, CPP, assim se a comunicação da prisão ao 
juiz não ocorrer imediatamente haverá o delito do art. 12, caput da Lei 
nº 13.869/2019. Para prova objetiva, recomendamos essa interpretação 
literal do dispositivo.  

Figuras equiparadas
No parágrafo único nós temos algumas figuras equiparadas, ou 

seja, cada inciso constitui um crime autônomo, mas que receberá a 
mesma consequência penal da conduta prevista no caput, incorrendo 
na mesma pena quem:

	▷ Deixa de: comunicar, imediatamente, a execução de prisão tem-
porária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou. 
Cuida-se de um dever prescrito pelo art. 289-A, §3° do CPP. Quanto 
ao alcance da expressão “imediatamente” – aqui e no inciso II - valem 
as mesmas observações feitas ao caput; 

Fique ligado

Autoridade policial que cumpre prisão preventivamente legalmente 
autorizada por juiz, porém não o comunica imediatamente sobre a 

execução da medida.

	▷ Deixa de: comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer pessoa e 
o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por ela indicada. 
Esses também são deveres, à semelhança do caput, previstos no art. 
306 do CPP (bem como no art. 5°, LXII, CF); 

	▷ Deixa de: entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão 
e o nome do condutor e das testemunhas. O dever de entrega da 
nota de culpa no prazo de 24 horas encontra-se previsto no art. 
306, §2° do CPP; 

	▷ Deixa: sem justo e excepcionalíssimo motivo, de executar imediata-
mente alvará de soltura de preso ou promover a sua soltura quan-
do esgotado o prazo judicial ou legal, prolongando, dessa forma, a 
execução de pena privativa de liberdade, de prisão temporária ou 
preventiva, de medida de segurança ou de internação. 
É certo que se houver justo motivo para a não execução imediata 

do alvará/não promoção de soltura, não há crime. 
Ex.: atraso em virtude de rebelião no presídio ou diante de falha 
nos sistemas de comunicação, etc. 

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: será qualquer agente público com atribuição de pra-

ticar as condutas previstas nos tipos penais. 

Modalidade omissiva
O crime do art. 12 (caput ou parágrafo único) reclama conduta 

omissiva por parte do sujeito ativo (crime omissivo próprio). Excep-
cionalmente aqui, não há modalidade comissiva do delito. 

2.10.7 Art. 13
Art. 13  Constranger o preso ou o detento, mediante violência, grave 
ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a:
I - Exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade 
pública;
II - Submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não 
autorizado em lei;
III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo 
da pena cominada à violência.

Conduta típica
O crime do art. 13 objetiva tutelar a integridade física e moral 

do preso ou detento, a qual encontra respaldo em dispositivos 

constitucionais (art. 5°, XLIX - é assegurado aos presos o respeito à inte-
gridade física e moral) e legais (art. 41, VIII, LEP - constituem direitos do 
preso: proteção contra qualquer forma de sensacionalismo). Nesse sentido, o 
mencionado delito tipifica a conduta do agente público que constrange/
obriga o preso ou detento, mediante violência, grave ameaça ou redução 
de sua capacidade de resistência (violência imprópria), a:

	▷ Exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade 
pública: essa última expressão indica a ausência de finalidade pública 
na exibição da pessoa presa ou detida, ou seja, o objetivo é saciar a 
curiosidade de terceiros e não uma efetiva e razoável contribuição 
à persecução penal; 

Ex.: policial que coloca pessoa presa em flagrante dentro do 
“baú” da viatura (bagageiro adaptado) e comunica à imprensa 
para que possam fotografá-lo e exibi-lo à curiosidade pública. 
Nessa situação, o constrangimento foi realizado mediante vio-
lência imprópria, pois o preso, subjugado na parte traseira da 
viatura, encontrava-se com sua capacidade de resistência reduzida.

Ressaltamos que a exposição da imagem de pessoa presa, mesmo 
que contra sua vontade, mas com o objetivo de auxiliar na elucidação 
do delito e desde que dentro de limites razoáveis e proporcionais ao 
atingimento da finalidade pública, não configurará o delito em ques-
tão. Podemos citar a divulgação à imprensa das fotos de pessoa presa 
suspeita de cometer vários delitos contra a dignidade sexual, para que 
seja possível a identificação de outras possíveis vítimas. 

	▷ Submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não autor-
izado em lei:  policial que, mediante grave ameaça, constrange pessoa 
presa a gravar um vídeo de desculpas, chorando e se auto ofendendo, 
em razão dos delitos praticados;  
Vale ressaltar que se a situação causar vexame ou constrangimento, 

porém for autorizada pela lei, não há crime. 
Ex.: prisão preventiva lícita, decretada pelo juiz e executada na 
empresa do detido, na presença de seus funcionários. 

	▷ Produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro: O tipo penal 
consagra o princípio do nemo tenetur se detegere ou direito a não auto 
incriminação, o qual garante ao réu o direito de não praticar nenhum 
comportamento ativo que possa auto incriminá-lo. Tipifica também 
o constrangimento à produção de prova contra terceiro.

Ex.: escrivão de polícia que constrange pessoa detida, mediante 
grave ameaça, a fornecer um fio de seu cabelo para que se realize 
exame de DNA, necessário a comprovar a materialidade de um 
crime de estupro (art. 213 CP).

Sem prejuízo da pena cominada à violência
Observe que, se para cometer o delito do art. 13 o agente público 

se valer do emprego de violência à vítima, teremos concurso de crimes 
- por expressa disposição legal: detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa, sem prejuízo da pena cominada à violência.

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: é o agente público que praticar a conduta prevista 

no tipo penal (não se enquadram como sujeito ativo do delito, os pro-
fissionais da imprensa que, porventura, venham a capturar imagens 
do preso ou detento – não são “agentes públicos”). 

2.10.8  Art. 15 
Art. 15  Constranger a depor, sob ameaça de prisão, pessoa que, em 
razão de função, ministério, ofício ou profissão, deva guardar segredo 
ou resguardar sigilo:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem prossegue com o 
interrogatório:  
I - de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio; ou
II - de pessoa que tenha optado por ser assistida por advogado ou 
defensor público, sem a presença de seu patrono.
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O núcleo do tipo (verbo) deste crime é constranger. Este delito só 
poder ser praticado por ação, não cabe imputação por omissão.

Sujeito passivo: Os sujeitos passivos deste crime estão previstos 
no art. 207 do Código de Processo Penal. 

Art. 207  São proibidas de depor as pessoas que, em razão de fun-
ção, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, 
desobrigadas pela parte interessada, quiserem dar o seu testemunho.

Exemplos: 
	▷ Um padre em relação a uma confissão;
	▷ Um psicólogo em relação ao seu paciente;
	▷ Advogado.
Essas pessoas não podem ser constrangidas a depor, ainda que 

estejam desobrigadas pela parte interessada.
Esse constrangimento não é feito de qualquer forma para a carac-

terização deste delito. O constrangimento deve ser feito sobre a ameaça 
de prisão. 

Pois, a maioria da doutrina, Renato Brasileiro, Renee do O’, Rogé-
rio Greco e Rogério Sanches Cunha, entende que esse crime é um 
crime de ação vinculada.

Já no parágrafo único do art. 15 da Lei nº 13.869/2019 trata de 
um crime em que o sujeito passivo do crime só podem ser o acusado 
ou réu, uma vez que se trata de interrogatório.

O interrogatório divide-se em duas fases. 
	▷ A 1º fase trata-se da qualificação do interrogando. Na qual a au-
toridade policial coleta dados de identificação do acusado/réu, por 
exemplo, seu nome, endereço, idade; 

	▷ Já na 2º fase trata-se do mérito, do fato em si. 
O crime em análise recai sobre a segunda fase do interrogatório, 

na qual se discute o mérito, ou seja, o que aconteceu de fato.

Fique ligado

Um delegado de polícia inicia o interrogatório. Porém, o interrogando 
suscita seu direito ao silêncio e o delegado continua estimulando-o 

a fala, não respeitando assim o direito ao silêncio do acusado. 
Caracteriza-se o crime do art. 15, parágrafo único, I da Lei nº 

13.869/2019.

A primeira fase ou parte do interrogatório não dá ao interrogando 
o direito ao silêncio quanto menos a faltar com a verdade, pois trata-se 
de informações sobre a sua identidade. Por isso, não cabe a alegação 
de autodefesa neste momento do interrogatório, conforme demonstra 
a Súmula nº 522 do STJ.

Além disso, incorre no art. 68 da Lei de Contravenções Penais o 
interrogando que mentir ou silenciar seus dados pessoais na fase de 
qualificação do interrogatório (1º fase).

Súmula nº 522 - STJ
A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial 
é típica, ainda que em situação de alegada autodefesa.

Sujeito ativo
Qualquer agente público com atribuição de praticar as funções 

descritas no tipo penal.

2.10.9 Art. 15-A
Recentemente, por meio da Lei nº 14.321/2022, um novo crime 

foi adicionado à Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019), 
que trata da violência institucional. 

Art. 15-A Submeter a vítima de infração penal ou a testemunha de 
crimes violentos a procedimentos desnecessários, repetitivos ou inva-
sivos, que a leve a reviver, sem estrita necessidade:
I - a situação de violência; ou
II - outras situações potencialmente geradoras de sofrimento ou 
estigmatização:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.
§ 1º Se o agente público permitir que terceiro intimide a vítima de 
crimes violentos, gerando indevida revitimização, aplica-se a pena 
aumentada de 2/3 (dois terços).
§ 2º Se o agente público intimidar a vítima de crimes violentos, 
gerando indevida revitimização, aplica-se a pena em dobro.

Essa tipificação trata da possibilidade de a vítima sofrer indireta-
mente em razão do delito que foi praticado contra ela, através da sua 
submissão a procedimentos repetitivos ou desnecessários, dentro de 
instituições estatais (delegacia, fórum), fazendo com que ela reviva o 
evento traumático da violência ou sofrimento. 

Esse processo de sofrimento causado é denominado de vitimiza-
ção secundária ou revitimização. Em suma, são situações em que o 
sofrimento não decorre diretamente da violência praticada contra a 
vítima, mas que se dá em decorrência de procedimentos institucionais. 

	▷ Pode acontecer, por exemplo, em tomada de depoimentos ou em 
virtude de um mau atendimento nos órgãos públicos;
Portanto, o art. 15-A da Lei de Abuso de Autoridade visa punir a 

conduta de agentes públicos que submetam vítima de infração penal 
ou testemunha de crime violento a um processo de revitimização. 

Outro ponto que merece destaque, diz respeito à pena cominada 
para o crime de violência institucional: detenção de 3 (três) meses a 
1 (um) ano. É a menor pena da Lei nº 13.869/2019 e, por se tratar 
de delito de menor potencial ofensivo, é cabível o procedimento do 
Juizado Especial Criminal (Lei nº 9.099/1995) e os benefícios que 
dele decorrem. 

	▷ Ainda que incidam as causas de aumento de pena, previstas no §1º 
e §2º, o crime continua sendo de menor potencial ofensivo, vez que 
não ultrapassa o limite máximo de 2 anos. 
Em seguida, vale salientar quais indivíduos podem ser vítimas 

desse crime: 
	▷ As vítimas de infração penal;
	▷ A testemunha de crimes violentos. Nesse ponto, obrigatoriamente 
a testemunha deve ser de crimes violentos, não de qualquer tipo de 
infração penal. 
Prosseguindo, ainda no caput do art. 15-A, a lei menciona “proce-

dimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos”. Não há especificação de 
quais procedimentos se enquadram nesse conceito, mas são conside-
rados quaisquer procedimentos em que a vítima é submetida perante 
um agente público e que diga respeito à infração penal. 

Só haverá a conduta criminosa, caso a lembrança dos eventos 
criminosos seja desnecessária, ou seja, quando não houver a estrita 
necessidade. 

	▷ Imagine que determinada pessoa foi vítima de uma tentativa de 
homicídio. Ela deverá ser ouvida em sede policial, para a elucidação 
do fato, ato que obrigatoriamente deve ocorrer e será inevitável que 
ela reviva os eventos traumáticos que passou; 
Ainda, a vítima foi intimada para prestar este depoimento em 

horário no qual ela poderá se locomover, após total recuperação de 
sua saúde. Chegando no órgão público, foi tratada com a cordialidade 
devida. Veja que ela não foi submetida a um procedimento desneces-
sário, portanto, não haverá crime por parte do agente público. 
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Agora, em sentido contrário, veja outro exemplo:
	▷ Imagine uma testemunha de um crime de homicídio (crime violen-
to). O delegado que estava conduzindo a investigação desse delito 
achou que o primeiro depoimento prestado por essa testemunha 
não seria suficiente para se chegar à identificação do autor do crime; 
O delegado, por sua vez, tem a convicção de que tal testemunha 

sabe quem é o autor, mas não quer revelar. Diante disso, dolosamente, 
ordena que a testemunha seja intimada toda semana, por várias vezes, 
para prestar múltiplos depoimento até que ela revele o que ele deseja. 

Perceba que o delegado (agente público) submeteu uma testemunha 
de crime violento a procedimento desnecessário e repetitivo, fazendo-a 
reviver os eventos traumáticos sem que houvesse estrita necessidade 
em fazê-lo. Nesse caso, presente o dolo específico, haverá o crime de 
violência institucional (art. 15-A). 

Causas de aumento de pena 
Primeiramente, ambas as causas de aumento possuem uma carac-

terística em comum: serão aplicadas quando há intimidação à vítima 
de crime violento que cause uma indevida revitimização. 

Em segundo lugar, as duas causas são aplicáveis somente às vítimas 
de crimes violentos, de modo que as testemunhas (citadas pelo caput) 
não são abrangidas pelas causas de aumento.

Terceiro, está presente o ato de intimidar a vítima, que é uma 
postura ainda mais hostil do que aquela prevista no caput. 

Agora, especificamente sobre o §1º, trata-se da situação em que o 
agente público adota uma postura omissiva e permite que um terceiro 
intimide a vítima de crime violento, causando indevida revitimização 
(aplica-se a pena aumentada de 2/3). 

Quanto ao §2º, trata-se da situação em que o próprio agente 
público intimida a vítima de crime violento, causando indevida revi-
timização (aplica-se a pena em dobro). 

Característica 
comum § 1º § 2º

Intimidação da vítima 
de crime violento, 
causando indevida 

revitimação.

Agente público se 
omite e permite que 
terceiro intimide a 

vitima.

Quando o próprio 
agente público 

pratica a intimação.

Sujeitos do crime
Em relação ao sujeito ativo, poderá ser qualquer agente público 

com atribuição de aplicar o procedimento (ex: juiz, delegado, promo-
tor de justiça, etc). Assim, como todos os crimes da Lei de Abuso de 
Autoridade, trata-se de um crime próprio. 

Já o sujeito passivo é a vítima de infração penal ou testemunha de 
crime violento. Lembrando que no contexto das causas de aumento 
(§§1º e 2º), apenas a vítima de crime violento pode figurar como sujeito 
passivo. 

Consumação do crime
O crime de violência institucional é um crime formal, ou seja, 

consuma-se com a mera prática da conduta e não exige a ocorrência 
do resultado naturalístico (alteração no mundo natural). 

Tal delito se consuma com a submissão da vítima aos procedi-
mentos desnecessários, repetitivos ou invasivos que a fazem revi-
ver, sem estrita necessidade, a situação de violência, sofrimento ou 
estigmatização. 

A tentativa é possível. Cuida-se, ainda, de crime de perigo 
concreto.  

2.10.10 Art. 16
Art. 16  Deixar de identif icar-se ou identif icar-se falsamente ao 
preso por ocasião de sua captura ou quando deva fazê-lo durante sua 
detenção ou prisão:      
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, como responsável 
por interrogatório em sede de procedimento investigatório de infração 
penal, deixa de identif icar-se ao preso ou atribui a si mesmo falsa 
identidade, cargo ou função.

Tem-se neste dispositivo a consagração de um direito fundamental 
previsto no art. 5, LXIV da CRFB/88, a saber, a identificação dos 
agentes responsáveis por sua prisão (art.16, caput) ou interrogatório 
(art. 16, parágrafo único).

LXIV - o preso tem direito à identif icação dos responsáveis por sua 
prisão ou por seu interrogatório policial;

Caput
O art. 16, caput pode ser praticado tanto por ação ou por omissão. 

Por omissão quando o agente deixar de identificar-se. Por ação quando 
ele utilizar-se de identificação falsa.

Sujeito passivo: é somente o preso, seja na captura, detenção ou 
prisão.

Sujeito ativo: qualquer agente público com atribuição de praticar 
as funções descritas no tipo penal.

Parágrafo único
É um crime equiparado ao art. 16, caput. Contudo, o PÚ fala em 

atribui a si mesmo falsa identidade, cargo ou função enquanto no caput 
fala-se apenas em identidade/identificação.

Neste ponto, a doutrina diverge, pois, para alguns no caput não 
abrangerá cargo ou função. Portanto, no art. 16, caput, se o agente 
público se identificar falsamente quanto a cargo ou função não haveria 
tipicidade.

Já no parágrafo único do mesmo dispositivo, se o agente público 
se identificar falsamente quanto a cargo ou função haveria tipicidade.

No parágrafo único do art. 16 também configura-se o crime por 
ação ou omissão.

Sujeitos do crime
Sujeito passivo: o mesmo sujeito passivo do caput, o preso! Con-

tudo, apenas no momento do interrogatório de procedimento investi-
gatório de infração penal. Por isso, a maioria da doutrina diz que este 
delito em fase pré-processual. Não cabe falar em caracterização do 
delito na fase processual penal/ fase judicial.

Sujeito ativo: qualquer agente público com atribuição de praticar 
as funções descritas no tipo penal, autoridade policial, membro do 
Ministério Público, desde que na fase pré-processual.

2.10.11 Art. 18
Art. 18  Submeter o preso a interrogatório policial durante o período 
de repouso noturno, salvo se capturado em flagrante delito ou se ele, 
devidamente assistido, consentir em prestar declarações:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Em regra, o interrogatório não pode ser feito em horário de 
repouso noturno, ou seja, horário de descanso.

Contudo, há duas exceções, se o preso for capturado em f lagrante 
delito no horário de descanso noturno ou se ele, estando assistido, 
desejar prestar declarações.
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Sujeitos do crime
Sujeito passivo: o sujeito passivo é o preso, porém a tipificação só 

ocorre se o ato se der em sede de inquérito policial.
Sujeito ativo: somente a autoridade policial (Delegado de Polícia).

Repouso noturno
A lei em análise é silente a respeito do conceito de repouso noturno. 

Por isso, há bastante divergência doutrinária acerca do assunto. 
Contudo, segundo Renato Brasileiro, aplica-se para f ins de 

conceituação de repouso noturno o art. 22, § 1º , inciso III da Lei 
nº 13.869/2019, aplica-se um prazo da própria Lei de Abuso de 
Autoridade.

Portanto, o período compreendido entre 21h (vinte e uma horas) 
até 5h (cinco horas).

Art. 22  Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou à 
revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências, 
ou nele permanecer nas mesmas condições, sem determinação judicial 
ou fora das condições estabelecidas em lei:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º  Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput deste artigo, 
quem:
III - cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após as 21h 
(vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco horas).

Ex.: A autoridade policial inicia o interrogatório do preso antes 
das 20 horas, contudo, as 20 horas e 50 minutos, ele percebe que 
aquele interrogatório não está finalizado ainda e que seu término 
não está próximo, ou seja, ele precisaria continuar o interrogatório 
após as 21 horas.

Neste caso, ele pode continuar com o interrogatório, mesmo ultra-
passando o horário das 21 horas ou ele deve interromper o interroga-
tório e dar continuidade após o horário de repouso noturno?

Para Renato Brasileiro, o Delegado de Polícia deverá interromper o 
interrogatório e retomá-lo no dia seguinte após as 5 horas. Num enten-
dimento diferente do que se aplica aos mandados de busca e apreensão.

2.10.12 Art. 19 
Art. 19  Impedir ou retardar, injustif icadamente, o envio de pleito de 
preso à autoridade judiciária competente para a apreciação da legali-
dade de sua prisão ou das circunstâncias de sua custódia:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena o magistrado que, ciente do 
impedimento ou da demora, deixa de tomar as providências tendentes 
a saná-lo ou, não sendo competente para decidir sobre a prisão, deixa 
de enviar o pedido à autoridade judiciária que o seja.

Este artigo busca proteger o direito fundamental ao direito de 
petição, art. 5, XXXIV da CRFB/88. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento 
de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder;

Caput
Para que haja a tipificação deste crime faz-se necessário que a 

conduta do agente público ocorra de forma injustificada, pois, caso 
exista uma justificativa a conduta será atípica.

Os núcleos do tipo penal em análise são impedir ou retardar, 
os quais podem ocorrer por ação ou omissão. Uma vez que o verbo 

impedir demonstra uma ação do sujeito ativo, já o verbo retardar traz 
uma ideia de um não fazer, ou seja, uma omissão.

Ex.: O preso redige um habeas corpus requerendo sua soltura 
para o juiz. Entretanto, o diretor do estabelecimento prisional, a 
fim de prejudicar dolosamente o preso, impede que esse habeas 
corpus chegue ao juiz. Restará configurado o crime do art. 19, 
caput da Lei nº 13.869/2019.

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: trata-se de crime próprio, somente o agente público 

pode cometê-lo. 
Sujeito passivo: o sujeito passivo deste crime é somente o preso. 
Porém, para configuração do delito o pedido do preso terá de 

ser necessariamente a autoridade judiciária (juiz) competente para 
apreciar sua prisão ou qualquer circunstância relativa a sua custódia.

Parágrafo único
No parágrafo únci do art. 19 da Lei nº 13.869/2019 estão previstas 

as figuras equiparadas ao crime do caput do referido artigo. A conduta 
deste crime apenas se configura por omissão.

Sujeito ativo: também é crime próprio, porém, o sujeito ativo deste 
crime é somente o magistrado (juiz, desembargador ou ministro). 

Art. 19 da Lei nº 13.869/2019

Caput Parágrafo único

Ação ou Omissão Apenas por Omissão

2.10.13 Art. 20
Art. 20 Impedir, sem justa causa, a entrevista pessoal e reservada do 
preso com seu advogado: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem impede o preso, o 
réu solto ou o investigado de entrevistar-se pessoal e reservadamente 
com seu advogado ou defensor, por prazo razoável, antes de audiência 
judicial, e de sentar-se ao seu lado e com ele comunicar-se durante a 
audiência, salvo no curso de interrogatório ou no caso de audiência 
realizada por videoconferência.

Caput
A conduta deste crime é impedir a entrevista pessoal e reservada 

do preso com seu advogado.
A entrevista pessoal e reservada do preso com seu advogado é 

assegurada constitucionalmente como um direito fundamental previsto 
no art. 5º , LXIII da CRFB/88.

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e 
de advogado;

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: trata-se de crime próprio somente o agente público 

pode cometê-lo. 
Sujeito passivo: no caput do art. 20 da Lei de Abuso de Autoridade 

o sujeito passivo é apenas o preso, diferentemente do parágrafo único 
do mesmo artigo.

Parágrafo único
Trata-se de uma figura equiparada ao art. 20, caput.  Por isso, a 

conduta deste crime também é impedir a entrevista pessoal e reser-
vada do preso com seu advogado, porém, por prazo razoável antes da 
audiência ou de sentar-se ao seu lado e com ele comunicar-se durante 
a audiência.
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Exceções:
	▷ Interrogatório em juízo;
	▷ Audiência realizada por videoconferência.
Segundo a maioria da doutrina, a exceção do interrogatório é  

mencionada porque, no interrogatório, o sistema vigente é o presi-
dencialista, ou seja, as perguntas serão realizadas diretamente do juiz 
para o interrogando. As partes levaram suas perguntas ao juiz e ele as 
fará diretamente ao acusado/réu.

Sujeito ativo: somente o magistrado/autoridade judiciária (juiz, 
desembargador ou ministro).

Sujeito passivo: o sujeito passivo deste crime pode ser preso, réu 
solto ou investigado.

2.10.14 Art. 21
Art. 21  Manter presos de ambos os sexos na mesma cela ou espaço 
de confinamento:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem mantém, na mesma 
cela, criança ou adolescente na companhia de maior de idade ou em 
ambiente inadequado, observado o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Este crime visa proteger o direito do preso previsto no art. 82 da 
Lei de Execução Penal (LEP).

Art. 82 Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao 
submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.
§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão reco-
lhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.
§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos 
de destinação diversa desde que devidamente isolados.

Cela ou espaço de confinamento
Cela é o local onde ficam os presos definitivos ou provisórios, seja 

em penitenciárias ou delegacias.
Espaço de confinamento é qualquer outro local enclausurado onde 

fique o preso que não seja uma cela destinado ao preso provisório ou 
definitivo. Ex.: baú da viatura/gaiola.

Transexuais e travestis

Há uma intensa discussão doutrinária envolvendo os transexuais 
e travestis no que tange a questão de qual seria a cela e espaço de 
confinamento adequado a este grupo de pessoas.

Alguns entendem que os transexuais, de maneira geral, devem ser 
recolhidos em celas femininas.

Outros doutrinadores vão entender que neste caso vale a opção 
do indivíduo que está preso. Caso o indivíduo do gênero masculino 
se identifique com o gênero feminino, mesmo não tendo realizado 
cirurgia de redesignação sexual, sem alteração no registro civil, deve 
ser recolhido em unidade prisional feminina.

Segundo Nucci, “(...)Há, certamente, a omissão legislativa – e não 
deveria ter acontecido -  onde prender travesti e transexuais. Já que 
inexiste clara definição, não se pode processar por abuso de autoridade 
o lugar onde se coloca, preso, a pessoa travesti ou transexual, vale dizer, 
em cela masculina ou feminina.(...)”

Cuida-se de tema que carece de uniformização pelos tribunais 
superiores. 

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: Somente aquele agente público com atribuição de pra-

ticar as funções descritas no tipo penal tanto para a tipificação do caput 
quanto do parágrafo único do art. 21 da Lei de Abuso de Autoridade.

Parágrafo único
A figura descrita no parágrafo único da art. 21 é equiparada a 

conduta do art. 21, caput  e nela incorre o agente que, na mesma cela, 
colocar criança ou adolescente na companhia de maior de idade ou 
em ambiente inadequado. Para a interpretação do art. 21, parágrafo 
único faz-se necessário remeter-se aos arts. 94 e 123 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

 Art. 94 As entidades que desenvolvem programas de internação têm 
as seguintes obrigações, entre outras:
I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;
II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de res-
trição na decisão de internação;
III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e 
grupos reduzidos;
IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade 
ao adolescente;
V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos 
vínculos familiares;
VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos 
em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos 
familiares;
VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habita-
bilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à 
higiene pessoal;
VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa 
etária dos adolescentes atendidos;
IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e 
farmacêuticos;
X - propiciar escolarização e profissionalização;
XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo 
com suas crenças;
XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo 
de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade competente;
XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua 
situação processual;
XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adoles-
centes portadores de moléstias infecto-contagiosas;
XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;
XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento 
de egressos;
XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidada-
nia àqueles que não os tiverem;
XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, paren-
tes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação 
de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a 
individualização do atendimento.
§ 1 o Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo 
às entidades que mantêm programas de acolhimento institucional e 
familiar.
§ 2º No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entida-
des utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade.
Art. 123 A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva 
para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obe-
decida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e 
gravidade da infração.
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2.10.15 Art. 22
Art. 22  Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou à 
revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências, 
ou nele permanecer nas mesmas condições, sem determinação judicial 
ou fora das condições estabelecidas em lei:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º  Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput deste artigo, 
quem:
I - coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, a franquear-
-lhe o acesso a imóvel ou suas dependências;
III - cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após as 21h 
(vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco horas).
§ 2º  Não haverá crime se o ingresso for para prestar socorro, ou quando 
houver fundados indícios que indiquem a necessidade do ingresso em 
razão de situação de flagrante delito ou de desastre (excludentes de 
ilicitude).

Caput

Invadir, adentrar 
ou permanecer 

clandestinamente 
ou 

astuciosamente, 
a â revalia da 
vontade do 
ocupante

Imovél alheio ou 
suas depedênciaas 

(Ex.: quintal, 
garagem)

Tudo isso sem 
determinação 
legal ou em 

desacordo com 
a lei

Quando que o ingresso ou permanência em imóvel alheio des-
cumprirá as condições estabelecidas na lei? 

Art. 5, XI, CRFB/88 A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial;  

Ou seja, quando não for hipótese de:
	▷ Flagrante delito;
	▷ Desastre;
	▷ Prestação de socorro; ou 
	▷ Durante o dia, por determinação judicial.

Figura equiparada

Coage alguém, mediate 
violência ou grave

a franquear-lhe o 
acesso a imóvel ou suas 

dependências

Cumpre mandado de 
busca e apreensão 

domiciliar

após as 21h (vinte e uma 
horas) ou antes das 5h 

(cinco horas)

Ex.:  um policial que chega na residência do suspeito da prática 
do crime, porém, sem ordem judicial e sem elementos para um 
flagrante. Esse mesmo policial começa a coagir o investigado, 
dizendo que já há inquérito instaurado, e que ele teria de consentir 
com a entrada, caso contrário ele iria “ferrar” o investigado no 
inquérito policial. E diz mais:

	▷ Quem não deve não teme. Então, você tem de me deixar entrar, eu 
vou interpretar que você está devendo alguma coisa.
Nesta situação, há uma coação mediante grave ameaça para que 

o morador franqueie, ou seja, permita a entrada no imóvel ou sua 
dependência. Isso figura a conduta típica do art. 22, § 1º, I da Lei nº 
13.869/2019.

O inciso III pressupõe que há um mandado judicial a ser reali-
zado, portanto, ele precisa ser cumprido durante o dia.

A Constituição Federal não traz o conceito de dia deixando a 
cargo do legislador infraconstitucional e a jurisprudência definirem 

este conceito. A Lei nº 13.869/2019 definiu que o conceito de dia, 
para o cumprimento de mandado de busca e apreensão, abrange o 
horário de 5 (cinco) horas e 21 (vinte e uma) horas.

Portanto, cumprir ordem judicial de busca e apreensão, depois das 
21 horas e antes das 5horas, configura crime de abuso de autoridade, 
na forma do art. 22, § 1º, inciso III da Lei nº 13.869/2019.

Antes da Lei de Abuso de Autoridade, para o conceito de dia 
utilizava-se o critério cronológico, ou seja, dia era o horário das 6 (seis) 
horas até as 18 (dezoito) horas. 

	▷ Imagine que policiais munidos de um mandado de busca e apreensão 
domiciliar ingressam no imóvel do suspeito as 20 (vinte) horas.
Nesta situação há crime de abuso de autoridade? Não!
Essa prova será considerada lícita? 
Para boa parte da doutrina (Renato Brasileiro, Norberto Avena, 

Guilherme de Souza Nucci):
Neste caso, a prova é totalmente lícita, válida e constitucional. Isso 

porque o critério do art. 22, § 1º, inciso III da Lei nº 13.869/2019, 
além de definir um tipo penal, também será determinante quanto a 
licitude da prova, ou seja, se a prova é lícita ou não. 

Sujeitos do crime
Sujeito ativo: todo o art. 22 da Lei nº 13.869/2019 é crime próprio, 

apenas podendo cometê-lo o agente público.

Conduta
	▷ Omissiva: permanecer -  Caput.
	▷ Comissiva: demais verbos do caput e § 1º .
Faz-se necessário observar que o art. 22 da Lei de Abuso de Auto-

ridade “equivale” ao crime de invasão de domicílio, a diferença está no 
sujeito ativo desses delitos. 

Por isso, a Lei nº 13.869/2019 REVOGOU o art. 150, § 2º do 
CP que era uma causa de aumento de pena do crime de violação de 
domicílio (quando o crime fosse cometido por funcionário público). 

2.10.16 Art. 23 
Art. 23  Inovar artif iciosamente, no curso de diligência, de investi-
gação ou de processo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com o f im 
de eximir-se de responsabilidade ou de responsabilizar criminalmente 
alguém ou agravar-lhe a responsabilidade:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Ex.: policial, autor de crime de homicídio, que no decorrer das 
investigações forja uma carta de comunicação de suicídio, dando 
a entender ter sido redigida pela vítima, com o intento de fazer 
cessar a persecução penal.

Ou seja, o termo “inovar artificiosamente” significa criar, montar 
algo que não corresponde à realidade. Ademais, esta inovação deve 
estar minimamente apta a enganar alguém, caso contrário não haverá 
crime (crime impossível). 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem pratica a conduta 
com o intuito de:
I - eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa por excesso 
praticado no curso de diligência;

Imagine que em determinada diligência, o policial comete excesso 
no momento do cumprimento de uma ordem de busca e apreensão 
(quebrou vários móveis da residência). Sabendo que este excesso cer-
tamente resultaria em uma responsabilização cível ou administrativa, 
ele adultera as imagens das câmeras de segurança daquele local com o 
objetivo de eximir-se dessa provável responsabilidade. 

Perceba que o agente não cometeu infração penal com o excesso, 
porém ele certamente lhe gerará responsabilidade na esfera cível ou 
administrativa. Na verdade, o crime ocorre quando, diante do excesso, 
o sujeito pratica a conduta para eximir-se de uma das responsabilidades 
mencionadas.


